
  

 

  

 

Aviso de   

DISPENSA   

ELETRÔNICA  

04/2024  

CONTRATANTE   
Câmara Municipal de Lima Duarte/MG  

OBJETO  

Contratação de empresa especializada no fornecimento de coras de flores fúnebres.  

  

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO  
R$ 3.000,00  
  

PERÍODO DE PROPOSTAS   
De 16/02/2024 às 18:00h   

Até 22/02/2024 às 8:50h  
  

PERÍODO DE LANCES  
De 22/02/2024 às 9h  

Até 22/02/2024 às 15h  
  

PRAZO PARA JUNTADA DE DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  
De 22/02/2024 às 15h  

Até 22/02/2024 às 15:30h  
  

PERÍODO DE ANÁLIDE DE HABILITAÇÃO  
De 22/02/2024 às 15:30h  

Até 22/02/2024 às 16:30h  
  

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS  
Será dada preferência conforme previsto na LC Municipal n° 24/11 e na 

Lei Ordinária Municipal 1.940/19.   
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AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 04/2024  

(Processo Administrativo nº 29/2023)  

  

Torna-se público que a Câmara Municipal de Lima Duarte/MG, realizará Dispensa Eletrônica, com 

critério de julgamento menor preço, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 

1º de abril de 2021, da Resolução Nº 07/2027 da Câmara Municipal de Lima Duarte, subsidiariamente 

a Instrução Normativa SEGES/ME nº 67/2021 e demais legislação aplicável.  

  

Data da sessão: 22/02/2024  

Link: https://bnc.org.br/   

Horário da Fase de Lances: 9:00 às 15:00h  

  

1.  OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA  

1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação por 

dispensa de licitação de empresa especializada no fornecimento de coroas de flores fúnebres, conforme 

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.  

1.2.  A contratação ocorrerá em item único, conforme tabela constante abaixo.  

Item  Unidade  Descrição  Quantidade  
Valor unitário 

estimado  

Valor Total 

estimado  

1  Unidade  

Coroa de Flores tamanho G, com 

flores artificiais (rosa, girassol, 

palma, áster, flor do campo, 

palmeira), miolo em isopor, 

borda com folhas artificiais e 

faixa com dizeres.   

12  R$ 250,00  R$ 3.000,00  

  

1.2.1. Havendo mais de item ou lote faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de seu 

interesse. Entretanto, optando-se por participar de um lote, deve o fornecedor enviar proposta para 

todos os itens que o compõem.  

https://bnc.org.br/
https://bnc.org.br/
https://bnc.org.br/
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1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste 

Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.  

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA.  

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa 

Eletrônica da Bolsa Nacional de Compras, disponível no endereço eletrônico 

https://bnc.org.br/.   

2.1.1. Os fornecedores deverão providenciar em temo hábil cadastro de acesso a 

plataforma.  

2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou 

por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao 

provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a 

responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, 

ainda que por terceiros não autorizados. 2.2. Não poderão participar desta 

dispensa os fornecedores:  

2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);  

2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente;  

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:  

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;  

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 

ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários;  

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar 

em decorrência de sanção que lhe foi imposta;  

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 

https://bnc.org.br/
https://bnc.org.br/
https://bnc.org.br/
https://bnc.org.br/
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na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;  

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si;  

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 

de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista  

2.2.3.1.  Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico;  

2.2.3.2. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a outra 

pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 

controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;  

2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão 

nº 746/2014-TCU-Plenário); e  

2.3. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo de atuação 

em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados e atendam ao art. 

16 da Lei nº 14.133/21.  

2.3.1. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os benefícios 

previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte quando elas atenderem ao disposto no 

art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007.  

3.  INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 

INICIAL  

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua 

proposta inicial, na forma deste item.  

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, 

exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para 

abertura do procedimento.  

3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas.  

3.3.  Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a 

Contratada.  

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 

prestação dos serviços;  

3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 

doze meses.   

3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.  

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.  

3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-la ou 

modificá-la;  

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá enviar em campo próprio do sistema 

eletrônico, às seguintes declarações:   
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3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores;  

3.9.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.  

3.9.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus 

anexos;  

3.9.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo 

como firmes e verdadeiras;  

3.9.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91.  

3.9.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição;  

4.  FASE DE LANCES  

4.1. A partir das 9:00h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será 

automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto 

neste aviso.  

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro.   

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.  

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em relação 

ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema, observado o intervalo mínimo de diferença 

de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários 

quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta.  
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4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou inferiores ao lance que esteja vencendo 

o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances 

definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta.  

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é R$ 5,00 (cinco 

reais)  

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado 

primeiro no sistema.  

4.5.  Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor 

lance registrado, vedada a identificação do fornecedor.  

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 

encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de 

classificação.  

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário 

indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo 

similar.  

5.  JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO  

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a 

contratação.  

5.2. No caso do preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá 

haver negociação de condições mais vantajosas.  

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor 

preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração.  

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de 

classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de 

sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação.  
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5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento 

da dispensa eletrônica.  

5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos 

complementares, adequada ao último lance.  

5.3.1. Além da documentação supracitada, o fornecedor com a melhor proposta deverá encaminhar 

proposta de preços, conforme modelo anexo, com os valores adequados à proposta vencedora.  

5.4.  O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação.  

5.5.  Será desclassificada a proposta vencedora que:   

5.5.1. contiver vícios insanáveis;  

5.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;  

5.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação;  

5.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;  

5.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde 

que insanável.  

5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para 

executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:  

5.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido 

limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio 

fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.  

5.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em 

instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções 

coletivas de trabalho vigentes.  

5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta.    
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5.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 

majoração do preço.  

5.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 

das propostas;  

5.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 

regime.  

5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.  

5.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.  

5.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para 

a sua continuidade.  

5.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o 

disposto neste Aviso de Contratação Direta.   

6.  HABILITAÇÃO  

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – 

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do 

fornecedor mais bem classificado da fase de lances.  

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de 

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 

futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:    

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);    

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 

pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).   c) 

Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;   

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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6.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das 

alíneas “a”, “b” e “c” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU  

(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)  

6.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.  

6.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.  

6.2.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros.  

6.2.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação 6.2.3. 

Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação.  

6.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada por 

meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.  

6.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que 

estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva 

documentação atualizada.  

6.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a consulta 

aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) 

válida(s).  

6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será 

convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de 

inabilitação.  
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6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital.  

6.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios 

do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da 

prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço 

patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.  

6.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, 

sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.  

6.8. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 

dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de 

Contratação Direta.  

6.8.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade 

examinará a habilitação subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração 

de uma licitante que atenda as condições de habilitação  

6.9.  Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.  

7.  CONTRATAÇÃO  

7.1. Após a adjudicação e homologação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de 

Contrato ou emitido instrumento equivalente.  

7.1.1. O adjudicatário terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 

para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de 

Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas na Lei de Licitações e neste Aviso de Contratação Direta.   

7.1.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura 

do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante 

correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e 

devolvido no prazo de 03 (três) dias, a contar da data de seu recebimento.   
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7.1.3. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento 

equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do 

adjudicatário e aceita pela Administração.  

7.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses prorrogável conforme previsto na Lei 

Federal nº 14.133/21.   

7.3. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições 

de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante 

a vigência do contrato.  

8.  SANÇÕES  

8.1.  Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas 

no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;  

8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;  

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

8.1.7.  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;  

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;  

8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

8.1.10.  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições 

de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em 

qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.  

8.1.11.  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.  

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave;  

b) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 

conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12;  

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 

8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave;  

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 

mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como 

nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;  

8.3.  Na aplicação das sanções serão considerados:  

8.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;  

8.3.2. as peculiaridades do caso concreto;  

8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

8.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;  

8.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle.  

8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.  

8.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.  

8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.  

8.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de 

infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato 
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lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo 

administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser 

remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão 

sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 

Responsabilização – PAR.   

8.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 

ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, 

de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.  

8.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 

Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, 

com ou sem a participação de agente público.   

8.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 

fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 

2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.  

8.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a 

este Aviso.  

9.  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

9.1. O procedimento será divulgado no Sistema BNC, no Portal Nacional de Contratações Públicas - 

PNCP, no portal da transparência, sítio eletrônico oficial e quadro de avisos da Câmara Municipal.   

9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 

fracassado), a Administração poderá:  

9.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data;  

9.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 

procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que 

atendidas às condições de habilitação exigidas.  

9.2.2.1.  No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 

procedimento.  
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9.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, 

conforme o caso.  

9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o 

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto)  

9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo 

não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente 

competente da Administração na respectiva notificação.  

9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da 

perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de 

sua desconexão.  

9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário.  

9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 

observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na 

documentação relativa ao procedimento.  

9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação.  

9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor 

da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.   

9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo de contratação.  

9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou 

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.  
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9.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.  

9.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:  

9.13.1. ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação  

9.13.2. ANEXO II - Termo de Referência;  

9.13.2.1.  ANEXO II.1 – Estudo Técnico Preliminar;  

9.13.3. ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato;  

9.13.4. ANEXO IV – Proposta de Preços;  

9.13.5. ANEXO V – Declaração de situação de regularidade;  

9.13.6. ANEXO VI – Declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte;  

9.13.7. ANEXO VII – Declaração de dados atualizados;  

9.13.8. ANEXO VIII – Modelo de procuração.  

  

Lima Duarte, 23 de janeiro de 2023.  

  

  

Fábio Pereira Vieira Presidente  

  

  

  

  

  

  

 José Guilhermando Andrade Novaes    Edson Lima Campos  

                                         Vice-Presidente              Secretário    
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ANEXO I 

 DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO  

  

  

1 Habilitação jurídica:   

1.1 no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas  

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

1.2 Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 

condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br;  

1.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado 

de documento comprobatório de seus administradores;  

1.4 inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante 

sucursal, filial ou agência;  

1.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 

das  

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

1.6 decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no 

País;  

1.7 No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a 

ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o 

art. 107 da Lei nº  

5.764, de 1971.  
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1.8 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva.  

  

2 Regularidade fiscal, social e trabalhista:  

2.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro 

de Pessoas Físicas, conforme o caso;  

2.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 

(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a 

todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 

Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do 

Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.  

2.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  

2.4 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, 

nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 

pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 2.5 prova de inscrição no 

cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao domicílio ou sede 

do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual;   

2.6 prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Municipal do domicílio ou sede 

do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;   

2.7 caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da 

lei;  3  Qualificação Econômico-Financeira:   

3.1  certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;  
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ANEXO II 

 Termo de Referência  

1. Informações básicas  

Órgão: CÂMARA MUNICIPAL DE LIMA DUARTE (20.434.122/0001-01)  

Nº do processo: 29/2023  

Categoria  do  TR: Aquisição  de  materiais  de  consumo  e/ou  permanente  

  

2. Definição do objeto  

2.1. Aquisição de coroa fúnebre, contendo flores artificiais (rosa, girassol, palma, áster, flor do campo, 

palmeira), tamanho G, miolo em isopor, borda com folhas artificiais e faixa com dizeres, conforme 

condições e exigências estabelecidas neste instrumento)  

2.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme Resolução nº 

11/23.  

2.3. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que 

serão aplicadas em relação à vigência da contratação.  

3. Valor estimado  

O valor estimado para a contratação que se pretende é de R$ 3.000,00 (três mil reais) conforme descrito 

na tabela abaixo:  

Item  Unidade  Descrição  Quantidade   Valor unitário   Valor Total  

1  Unidade  

Coroa de Flores tamanho G, com 

flores artificiais (rosa, girasol, 

palma, áster, flor do campo, 

palmeira), miolo em isopor, borda 

com folhas artificiais e faixa com 

dizeres.   

   

  

12  

   
R$ 250,00  R$ 3.000,00  

  

4. Cronograma físico-financeiro  

4.1.       A despesa estimada para a contratação é de R$ 3.000,00 (três mil) reais, nos quais estão 

incluídos todos os tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais.  
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4.2.       O pagamento será em até 10 (dez) dias corridos após a apresentação da Nota Fiscal e efetiva 

entrega do objeto, que se dará com o ateste. O ateste será dado pelo fiscal de contrato imediatamente 

após a entrega da Nota Fiscal.  

4.2.1.   Em caso de irregularidade na emissão do documento fiscal, o pagamento somente será efetuado 

com a sua reapresentação, desde que regularizado, em novo prazo conforme estabelecido no item 

anterior, porém contado da entrega da Nota Fiscal correta.  

4.2.2.   Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto houver pendência de 

liquidação de obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.  

4.2.3.   O pagamento só se dará mediante apresentação de Nota Fiscal - ou outro documento idôneo de 

igual valor – e, a apresentação das certidões de FGTS e de Débitos Relativos a Créditos Tributários 

Federais e à Dívida Ativa da União, vigentes.  

4.2.4.   Por ocasião do pagamento, a CONTRATANTE efetuará os descontos legais que incidirem 

sobre as importâncias a serem pagas à CONTRATADA, fornecendo, quando for o caso, os 

comprovantes dos respectivos recolhimentos feitos junto aos órgãos arrecadadores competentes.  

4.2.5.   O pagamento será efetuado por crédito em conta corrente indicada pela contratada ou através 

de pagamento de boleto a ser encaminhado junto a nota fiscal.  

4.2.6.   Na forma estabelecida pelo art. 130 da Lei Federal nº 14.133/2021, poderá ocorrer alteração 

contratual, devidamente justificada, para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente 

entre os encargos do contratado e a retribuição da administração para a justa remuneração da obra, 

serviço ou fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do 

contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências 

incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, 

caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual.  

4.3.       As despesas decorrentes da execução do presente contrato correrão por conta de dotação 

orçamentária própria, constante no orçamento vigente, de acordo com a classificação 

3.3.90.30.00.1.01.00.01.031.0010.2.0001 - Manutenção de Serviços da Câmara Municipal.   

4.4.       Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.  

4.4.1.   Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 

na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.  

4.4.2.   O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar.  

5. Fundamentação da necessidade da contratação  

A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico 

específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste termo de Referência.  

6. Descrição da solução como um todo  

A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo 

Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência.  

7. Critério de aceitação  

7.1.            A entrega do item deverá ser realizada de forma fracionada, sob demanda conforme local, 

data e hora indicados pela Câmara Municipal de Lima Duarte na Autorização de fornecimento - AF.   

7.2.            O objeto deverá ser entregue em prazo exíguo, de no máximo cinco horas após informação 

a ser entregue na autorização de fornecimento, para atender à necessidade, em conformidade com as 

especificações constantes no TR.  

7.3.            A CONTRATANTE reserva-se o direito de não receber produtos objeto da licitação em 

desacordo com o previsto no contrato a ser firmado e no processo licitatório, podendo cancelar o 

contrato, não ensejando direito a qualquer indenização a CONTRATADA.  

7.4.            Ressalta-se, por oportuno, que em caso de frete, o valor deverá ser custeado pela empresa 

contemplada na licitação, devendo ser discriminado o valor no orçamento emitido na fase de cotação 

de preço.  

8. Deveres do contratado  

8.1.       Comunicar antecipadamente a CONTRATANTE e por escrito, qualquer adversidade que 

comprometa o cumprimento da entrega do objeto licitado no prazo exigido;  

8.2.       Facilitar a fiscalização do objeto solicitado;  

8.3.       Arcar com todas as responsabilidades decorrentes do objeto licitado nos termos da legislação 

vigente e na forma descrita nesse termo;  

8.4.       Não transferir a outrem, no todo ou parte, o objeto desta contratação sem prévia anuência da  

CONTRATANTE;  
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8.5.       Responsabilizar-se pela qualidade do objeto fornecido, substituindo às suas expensas 

exclusivas, no todo ou em parte, os que forem apontados como desconforme com os padrões normais 

do produto;  

8.6.       Todas as despesas com impostos, taxas, frete, carga, descarga e quaisquer outros que incidam 

direta ou indiretamente no objeto do contrato a ser firmado correrão por conta da Contratada;  

8.7.       Garantir o cumprimento do contrato, no prazo e forma estipulados, compreendendo o 

especificado nele próprio, termo de referência e edital, quando for o caso;  

8.8.       Caso a CONTRATANTE venha a ser instada a honrar com qualquer pagamento, seja de 

natureza trabalhista, previdenciária, tributária ou civil, é de responsabilidade da CONTRATADA 

restituir à CONTRATANTE todas as despesas e gastos havidos com a defesa, em Juízo ou fora dele, 

inclusive honorários advocatícios e eventual indenização que poderá ser paga à pessoa reclamante;  

8.9.       Manter-se durante toda a execução do contrato a ser firmado em compatibilidade com as 

obrigações assumidas e todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

8.10.    Comunicar imediatamente a CONTRATANTE qualquer alteração ocorrida no endereço e 

outros que forem necessários para comunicação e recebimento de correspondência;  

8.11.    A CONTRATADA é responsável direta e exclusivamente pela execução do objeto e, 

consequentemente, responde civil e criminalmente por todos os danos e prejuízos que em sua execução 

venha direta ou indiretamente a provocar ou causar a CONTRATANTE ou a terceiros;  

8.12.    A CONTRATADA é responsável também pela qualidade do objeto fornecido, não se 

admitindo, em nenhuma hipótese, a alegação de que terceiro qualquer, antes do fornecimento, tenha 

adulterado ou fornecido fora dos padrões exigidos;  

8.13.    Responder por qualquer dano que por sua culpa ou dolo venha a ser causado a 

CONTRATANTE ou a terceiros, quando da entrega do objeto licitado, não excluindo ou reduzindo 

dessa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela CONTRATANTE;  

8.14.    Zelar pela integridade da comunicação.  

  

9. Deveres do contratante  

9.1.       Proporcionar condições para que a contratada possa realizar a entrega do objeto licitado de 

acordo com as determinações deste TR e do Contrato;  
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9.2.       Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;  

9.3.       Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por pessoa especialmente designada, 

anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente 

para as providencias cabíveis;  

9.4.       Notificar a contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeiçoes no curso da execução 

da entrega do objeto, fixando prazo para a sua correção;  

9.5.       Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratada em 

relação ao objeto do contrato;  

9.6.       Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, o que não fará cessar ou diminuir a 

responsabilidade da contratada pelo perfeito cumprimento das obrigações estipuladas, nem por 

qualquer dano, inclusive quanto a terceiros ou por irregularidade constatada;  

9.7.       Pagar à contratada o valor resultante da prestação do serviço/entrega do objeto, na forma do 

contrato.  

10. Procedimentos de fiscalização e gerenciamento  

10.1. O contrato, ou instrumento equivalente oriundo desta contratação, terá como responsáveis:  

a) GESTOR DE CONTRATO DA CÂMARA MUNICIPAL DE LIMA DUARTE: Vereador Edson  

Lima Campos, conforme Portaria nº 04/2023.  

b) FISCAL DO CONTRATO: Chefe de Secretaria - Emília Mansur de Souza Figueiredo  

10.2. Compete ao Gestor do Contrato  exercer a administração do contrato, com atribuições 

voltadas para o controle das questões documentais da contratação, quais sejam, verificar se os 

recursos estão sendo empenhados conforme as respectivas dotações orçamentárias, 

acompanhar o prazo de vigência do contrato, verificar a necessidade e possibilidade da 

renovação/prorrogação, bem como estudar a 3 viabilidade de realização de reequilíbrio 

econômico-financeiro e da celebração dos respectivos termos aditivos, etc.  

10.3. Compete ao Fiscal do Contrato acima identificado exercer a verificação concreta do 

objeto, devendo o servidor designado verificar a qualidade e procedência da prestação do 

objeto respectivo, encaminhar informações ao gestor do contrato, atestar documentos fiscais, 

exercer o relacionamento necessário com a contratada, dirimir as dúvidas que surgirem no 

curso da execução do contrato.  
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11. Prazo contratual  

O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da data de sua assinatura, na forma 

do art. 105 da Lei Federal n° 14.133/21.)  

12. Sanções  

12.1.     O contratado será responsabilizado administrativamente pelas infrações a que der causa 

conforme descritas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133/21.  

12.2.     As sanções a serem aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas são as descritas 

no art. 156 e ss da Lei Federal nº 14.133/21  

12.3.     A forma e prazos a serem observados para aplicação da sanção, bem como os recursos 

administrativos a serem interpostos observarão o disposto nos arts. 157 e 158 da Lei Federal nº 

14.133/21.  

12.4.     A multa será aplicada após a constatação da irregularidade pelo fiscal de contrato, que deverá 

de imediato informar a Mesa Diretora, com o devido relatório técnico do ocorrido.  

12.5.     Entende-se por prejuízo causado à Administração questões financeiras e questões afetas ao 

descumprimento do princípio da eficiência.  

12.6.     A reincidência no descumprimento das obrigações contratuais ensejará a aplicação da sanção 

prevista neste contrato, acrescida de 50%.  

12.6.1.  Considera-se reincidência o fato da empresa contratada ter inadimplido obrigações dispostas 

neste contrato no período do contrato, contados da aplicação de sanção anterior e a ocorrência do fato 

gerador da sanção atual.  

12.7.     Sem prejuízo das sanções previstas neste contrato e nos termos do processo administrativo, os 

atos lesivos à Administração Pública previstos no inc. IV, do art. 5º, da Lei Federal nº 12.846/13, 

sujeitarão os infratores às penalidades previstas na referida lei.  

12.8.     Em qualquer hipótese de aplicação de sanções administrativas assegurar-se-á o direito ao 

contraditório e à ampla defesa.  

12.9.     As multas são independentes entre si, e a aplicação de uma não exclui a outra.  

12.10.  . As penalidades previstas poderão ser aplicadas de forma isolada ou cumulativamente, sem 

prejuízo do cancelamento do registro nos termos da legislação pertinente.  

12.11.  O contratado que não recolher as multas previstas neste contrato, no prazo estabelecido, estará 

sujeito à pena de impedimento de contratar com a Administração Pública Municipal de Lima Duarte, 

enquanto não adimplida a obrigação.  

12.12.  O valor das multas aplicadas após regular processo administrativo será descontado do 

pagamento devido pela CONTRATANTE ou poderá ser pago por meio de guias próprias, emitidas 

pela CONTRATANTE, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a contar do recebimento da 

notificação para o pagamento.  
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13. Forma e critério de seleção do fornecedor  

O fornecedor será selecionado por meio de realização de procedimento de dispensa de licitação, na 

forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da lei 14.133/2021, que culminará 

com a seleção da proposta de menor preço por item.  

14. Exigências de habilitação  

14.1.        Previamente a celebração do contrato, a administração verificará o eventual descumprimento 

das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante 

a consulta de cadastros informativos oficiais, tais como:  

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)  

14.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 

contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário.  

14.3. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.  

14.4. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros.  

14.5. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa 

de contratação.  

14.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos.  

14.7. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 

se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para 

atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela 

própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.  

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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14.8. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números 

de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização 

do recolhimento dessas contribuições.  

15. Relação dos documentos  

15.1. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão 

exigidos conforme sua natureza jurídica:  

Habilitação jurídica:  

15.2.        Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 

tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;  

15.3.        Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede;  

15.4.        Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

15.5.        Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;  

15.6.        Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 

localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 

conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.  

15.7.        Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;  

15.8.        Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo 

da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz  

15.9.        Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
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Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 

1971.  

15.10.    Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, 

outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento 

Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021.  

15.11.    Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação 

como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro 

de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).  

15.12.    Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva.  

Habilitação fiscal, social e trabalhista  

15.13.    Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso;  

15.14.    Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 

União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 

Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.  

15.15.    Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  

15.16.    declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 

do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  

15.17.    Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;  

15.18.    Prova  de  inscrição  no  cadastro  de contribuintes 

[Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente 

ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

15.19.    Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do 

domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/d10880.htm#art4%C2%A72
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/d10880.htm#art4%C2%A72
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/d10880.htm#art4%C2%A72
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/d10880.htm#art4%C2%A72
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/d10880.htm#art4%C2%A72
https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/servicos/empregador/programa-de-alimentacao-do-trabalhador-pat/arquivos-legislacao/instrucoes-normativas/pat_in_971_2009.pdf
https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/servicos/empregador/programa-de-alimentacao-do-trabalhador-pat/arquivos-legislacao/instrucoes-normativas/pat_in_971_2009.pdf
https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/servicos/empregador/programa-de-alimentacao-do-trabalhador-pat/arquivos-legislacao/instrucoes-normativas/pat_in_971_2009.pdf
https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/servicos/empregador/programa-de-alimentacao-do-trabalhador-pat/arquivos-legislacao/instrucoes-normativas/pat_in_971_2009.pdf
https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/servicos/empregador/programa-de-alimentacao-do-trabalhador-pat/arquivos-legislacao/instrucoes-normativas/pat_in_971_2009.pdf
https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/servicos/empregador/programa-de-alimentacao-do-trabalhador-pat/arquivos-legislacao/instrucoes-normativas/pat_in_971_2009.pdf
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15.20.    Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou 

[Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 

apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na 

forma da lei.  

15.21.    O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.  

16. Declaração de viabilidade  

Viável – conforme consta no ETP   

17. Responsáveis  

  

EMILIA MANSUR DE SOUZA FIGUEIREDO  

CHEFE DE SECRETARIA  

  

  

Anexo II.1 – Estudo Técnico Preliminar  

Anexo 1: CCF_000101.pdf  

https://bnccompras.blob.core.windows.net/processfiles/bb2ffb93ff6f4919ac016dd0e035995d.pdf  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://bnccompras.blob.core.windows.net/processfiles/bb2ffb93ff6f4919ac016dd0e035995d.pdf
https://bnccompras.blob.core.windows.net/processfiles/bb2ffb93ff6f4919ac016dd0e035995d.pdf
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ANEXO III 

 Minuta de Termo de Contrato  

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° XX/2024 (Ref. 

PROCESSO DE COMPRAS N° 29/2024)  

  

Pelo presente Instrumento, de um lado, a CÂMARA MUNICIPAL DE LIMA DUARTE, MG, inscrita 

no CNPJ nº 20.434.122/0001-01, com sede na Rua Antônio Carlos, nº 51, Centro, Lima Duarte, MG, 

CEP 36.140-000, neste ato representada pelo seu Presidente, Vereador Fábio Pereira Vieira, brasileiro, 

divorciado, portador do RG nº MG 17.200.005, emitido pela SSP/MG, inscrito no CPF sob o nº 

093.510.256-67, residente e domiciliado nesta Cidade, doravante denominada CONTRATANTE, e, 

de outro lado, xxxxxxx, CNPJ nº xxxxxxxxxxx, com sede/endereço na Rua xxxxx, nº xxxx, Bairro 

xxxxx, cidade de xxxxxxx - estado, neste ato representado por xxxxxxxxx, (qualificação), CPF 

xxxxxx, RG xxxxxxxxx, filiação xxxxxxxx, data de nascimento xxxxx, e-mail: xxxxxxxx, telefone de 

contato (xx) xxxxxxxxx, a seguir denominada CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato, 

proveniente do Processo de Compras nº xx/202x, na modalidade dispensa de licitação nº xx/202x, 

autorizado pelo Gestor na forma descrita na fl. xx, sob referência da Lei Federal nº 14.133/21 e 

condições fixadas no processo.  

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO  

1.1. O presente contrato tem por objeto “Contratação de empresa especializada no fornecimento de 

coroas de flores fúnebres” conforme relação quantificada e especificada no termo de referência (Anexo 

I deste Contrato) e proposta da Contratada (Anexo II deste Contrato).  

1.2. Conforme consta no termo de referência e proposta da Contratada, o serviço a ser fornecido, suas 

especificações e o preço são:   

  

Item  Especificação  Unidade  Quantidade  Valor unitário  Valor total  

01  

Coroa de Flores tamanho  

G, com flores artificiais 

(rosa, girassol, palma, 

áster, flor do campo, 

palmeira), miolo em 

isopor, borda com folhas 

artificiais e faixa com 

dizeres.   

Unidade   12  R$  R$  
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1.3. Integra o presente contrato, independente de transcrição, por ser de pleno conhecimento das partes, 

a proposta apresentada pela Contratada, os dados do processo de compras e seus anexos.   

1.4. A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários no objeto contratado na forma estabelecida pela Lei Federal nº 

14.133/21.  

  

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO E CONDIÇÕES GERAIS  

2.1.São condições de execução deste contrato:  

2.1.1. A entrega do item deverá ser realizada de forma fracionada, sob demanda conforme local, data 

e hora indicados pela Câmara Municipal de Lima Duarte na Autorização de fornecimento - AF.   

2.1.2. O objeto deverá ser entregue em prazo exíguo, de no máximo cinco horas após informação a ser 

entregue na autorização de fornecimento, para atender à necessidade, em conformidade com as 

especificações constantes no TR.  

2.1.3. A CONTRATANTE reserva-se o direito de não receber produtos objeto da licitação em 

desacordo com o previsto no contrato a ser firmado e no processo licitatório, podendo cancelar o 

contrato, não ensejando direito a qualquer indenização a CONTRATADA.  

2.2.São condições gerais deste contrato:  

2.2.1. Este contrato regular-se-á pela legislação indicada no preâmbulo, por suas cláusulas e pelos 

preceitos de direito público, aplicando-se, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos 

e as disposições de direito privado, na forma do art. 89 da Lei Federal nº 14.133/21;  

2.2.2. As comunicações entre as partes contratantes, relacionadas com o acompanhamento e controle 

do presente contrato, serão sempre feitas por escrito;  

2.2.3. Este contrato, bem como os direitos e obrigações dele decorrentes, não poderão ser 

subcontratados, cedidos ou transferidos, total ou parcialmente, nem ser executado em associação da 

CONTRATADA com terceiros, sem autorização prévia da CONTRATANTE, por escrito, sob pena de 

aplicação de sanção, inclusive rescisão contratual;  

2.2.4. Qualquer tolerância por parte da CONTRATANTE no que tange ao cumprimento das obrigações 

ora assumidas pela CONTRATADA não importará, em hipótese alguma, em alteração contratual, 

novação, transação ou perdão, permanecendo em pleno vigor todas as cláusulas deste contrato, 

podendo a CONTRATANTE exigir o seu cumprimento a qualquer tempo;  

2.2.5. Este contrato não estabelece qualquer vínculo de natureza empregatícia ou de responsabilidade 

entre a CONTRATANTE e os agentes, prepostos, empregados ou demais pessoas da CONTRATADA 

designadas para a execução do objeto;  

2.2.6. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com o disposto nas leis supramencionadas e 

segundo os princípios gerais de direito administrativo e subsidiariamente de direito privado, em 

benefício do interesse público;  
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2.2.7. É dever da CONTRATANTE, acompanhar e fiscalizar a execução deste contrato e comunicar à 

CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do Contrato.  

  

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES  

3.1. Além das obrigações resultantes da aplicação da Lei Federal nº 14.133/21 e demais normas 

pertinentes, são obrigações da CONTRATANTE:  

3.1.1. Aplicar penalidades a CONTRATADA, quando for o caso;  

3.1.2. Prestar toda e qualquer informação solicitada pela CONTRATADA, quando necessária à perfeita 

execução do contrato;  

3.1.3. Efetuar o pagamento a CONTRATADA, na forma estabelecida neste contrato;  

3.1.4. Notificar a CONTRATADA, por escrito, da aplicação de qualquer sanção;  

3.1.5. Receber e conferir a especificação do objeto contratado, observando as exigências do contrato;  

3.1.6. Fiscalizar a entrega do objeto, relatando e comprovando, por escrito, as eventuais 

irregularidades;  

3.1.7. Proporcionar as facilidades indispensáveis à boa execução do objeto;  

3.1.8. Nomear um representante para a fiscalização deste contrato nos termos do art. 117 da Lei Federal 

nº 14.133/21;  

3.1.9. A Câmara não responderá:  

a) por quaisquer ônus, obrigações ou direitos vinculados à legislação tributária, trabalhista, 

previdenciária, decorrentes da execução da prestação de serviço cujo cumprimento e 

responsabilidade caberão, exclusivamente ao prestador de serviços;   

b) por quaisquer compromissos assumidos pelo prestador de serviços com terceiros.   

3.2. Além das obrigações resultantes da aplicação da Lei Federal nº 14.133/21, das decorrentes do 

Termo de Referência e demais normas pertinentes, são obrigações da CONTRATADA:   

3.2.1. Comunicar antecipadamente e por escrito à CONTRATANTE qualquer adversidade 

que comprometa o cumprimento da entrega do objeto licitado no prazo exigido;  

3.2.2. Facilitar a fiscalização do objeto licitado;  

3.2.3. Arcar com todas as responsabilidades decorrentes do objeto licitado, nos termos da 

legislação vigente e na forma descrita no termo de referência;  

3.2.4. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto desta contratação, sem prévia 

anuência da CONTRATANTE;  

3.2.5. Responsabilizar-se pela qualidade do objeto fornecido, substituindo às suas expensas 

exclusivas, no todo ou parte, os que forem apontados como desconforme com os 

padrões normais do produto;  
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3.2.6. Todas as despesas com impostos, taxas, frete, carga, descarga e quaisquer outros que 

incidam direta ou indiretamente no objeto deste contrato correrão por conta da 

CONTRATADA;  

3.2.7. Garantir o cumprimento do contrato, no prazo e forma estipulados, compreendendo o 

especificado no contrato e termo de referência;  

3.2.8. Caso a CONTRATANTE venha a ser instada a honrar com qualquer pagamento, seja 

de natureza trabalhista, previdenciária, tributária ou civil, é de responsabilidade da 

CONTRATADA restituir à CONTRATANTE todas as despesas e gastos havidos com 

a defesa, em juízo ou fora dele, inclusive honorários advocatícios e eventual 

indenização que poderá ser paga à pessoa reclamante;  

3.2.9. Manter-se durante toda a execução do contrato em compatibilidade com as obrigações 

assumidas e todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

3.2.10. Comunicar imediatamente a CONTRATANTE qualquer alteração ocorrida no 

endereço e outros que forem necessários para comunicação e recebimento de 

correspondência;  

3.2.11. A CONTRATADA é responsável direta e exclusivamente pela execução do objeto 

deste contrato e, consequentemente, responde civil e criminalmente por todos os danos 

e prejuízos que em sua execução venha direta ou indiretamente a provocar ou causar 

para a CONTRATANTE ou para terceiros;  

3.2.12. A CONTRATADA é responsável também pela qualidade do objeto fornecido, não se 

admitindo, em nenhuma hipótese, a alegação de que terceiros quaisquer, antes do 

fornecimento, tenham adulterado ou fornecido os mesmos fora dos padrões exigidos;  

3.2.13. Responder por quaisquer danos que por sua culpa ou dolo venham a ser causados a 

CONTRATANTE ou a terceiros, quando da entrega dos produtos, não excluindo ou 

reduzindo dessa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela 

CONTRATANTE;  

3.2.14. Zelar pela integridade da comunicação.  

  

CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

4.1. A despesa estimada com a execução deste contrato é de R$ xxxxx (xxxxxxxxxx), valor unitário 

do objeto R$ XXX (XXX), nos quais estão incluídos todos os tributos, encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais.  

4.2. O pagamento será em até 10 (dez) dias corridos após a apresentação da Nota Fiscal e efetiva 

entrega do objeto, que se dará com o ateste. O ateste será dado pelo fiscal de contrato imediatamente 

após a entrega da Nota Fiscal.  
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4.2.1. Em caso de irregularidade na emissão do documento fiscal, o pagamento somente será 

efetuado com a sua reapresentação, desde que regularizado, em novo prazo conforme estabelecido no 

item 4.2, porém contado da entrega da Nota Fiscal correta.  

4.2.2. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto houver pendência de liquidação 

de obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.  

4.2.3. O pagamento só se dará mediante apresentação de Nota Fiscal - ou outro documento idôneo de 

igual valor.  

4.2.4. Por ocasião dos pagamentos, a CONTRATANTE efetuará os descontos legais que incidirem 

sobre as importâncias a serem pagas à CONTRATADA, fornecendo, quando for o caso, os 

comprovantes dos respectivos recolhimentos feitos junto aos órgãos arrecadadores competentes.  

4.2.5. Na forma estabelecida pelo art. 130 da Lei Federal nº 14.133/2021, poderá ocorrer alteração 

contratual, devidamente justificada, para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente 

entre os encargos do contratado e a retribuição da administração para a justa remuneração da obra, 

serviço ou fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do 

contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências 

incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, 

caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual.  

4.2.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.  

4.2.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 

na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.  

4.2.8. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime, desde que não se dedique a caráter de cessão de mão de obra. No entanto, o pagamento 

ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.  

4.2.9. O pagamento será efetuado por crédito em conta corrente no Banco xxxxx - Conta Corrente 

XXX - AG: XXX ou através de pagamento de boleto a ser encaminhado junto a nota fiscal.   

  

CLÁUSULA QUINTA – DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO E FINANCEIRO  

5.1. Na forma estabelecida pelo art. 130 da Lei Federal nº 14.133/21, poderá ocorrer alteração 

contratual, devidamente justificada, para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente 

entre os encargos do contratado e a retribuição da administração para a justa remuneração da obra, 

serviço ou fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do 

contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências 

incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, 

caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual.  

  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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CLÁUSULA SEXTA – DA FORMA DE FORNECIMENTO E DA FISCALIZAÇÃO  

6.1.  O contrato, ou instrumento equivalente oriundo desta contratação, terá como responsáveis:  

a) GESTOR DE CONTRATO DA CÂMARA MUNICIPAL DE LIMA DUARTE: Vereador Edson  

Lima Campos, conforme Portaria nº 04/2023.  

b) FISCAL DO CONTRATO: Chefe de Secretaria - Emília Mansur de Souza Figueiredo  

6.2. Compete ao Gestor do Contrato  exercer a administração do contrato, com atribuições 

voltadas para o controle das questões documentais da contratação, quais sejam, verificar se os 

recursos estão sendo empenhados conforme as respectivas dotações orçamentárias, 

acompanhar o prazo de vigência do contrato, verificar a necessidade e possibilidade da 

renovação/prorrogação, bem como estudar a 3 viabilidade de realização de reequilíbrio 

econômico-financeiro e da celebração dos respectivos termos aditivos, etc.  

6.3. Compete ao Fiscal do Contrato acima identificado exercer a verificação concreta do 

objeto, devendo o servidor designado verificar a qualidade e procedência da prestação do 

objeto respectivo, encaminhar informações ao gestor do contrato, atestar documentos fiscais, 

exercer o relacionamento necessário com a contratada, dirimir as dúvidas que surgirem no 

curso da execução do contrato.  

CLÁUSULA SÉTIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

7.1. As despesas decorrentes da execução do presente contrato correrão por conta de dotação 

orçamentária própria, constante no orçamento vigente, de acordo com a classificação 

3.3.90.35.00.1.01.00.01.031.0010.2.0001- Manutenção de Serviços da Câmara Municipal.   

  

CLÁUSULA OITAVA – DA VIGÊNCIA  

8.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da data de sua assinatura, na 

forma do art. 105 da Lei Federal n° 14.133/21.)  

  

CLÁUSULA NONA – DA ALTERAÇÃO E EXECUÇÃO DO CONTRATO  

9.1. O presente contrato é regido pela Lei Federal nº 14.133/21, decorrendo todos os direitos e 

prerrogativas previstos na Lei Geral de Licitações.  

9.2. A alteração do presente contrato poderá ocorrer, justificadamente, na forma e condições dispostas 

no art. 124 da Lei Federal n° 14.133/21.  

9.3. O presente contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei de Licitações, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial, conforme art. 156 da Lei Federal n° 14.133/21.  
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CLÁUSULA DÉCIMA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO  

10.1. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual será formalmente motivada nos autos do 

processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as situações previstas nos arts. 137, 138 e 139 

da Lei Federal nº 14.133/21.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS INFRAÇÕES, SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E 

RECURSOS ADMINISTRATIVOS  

11.1. O contratado será responsabilizado administrativamente pelas infrações a que der causa conforme 

descritas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133/21.  

11.2. As sanções a serem aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas são as descritas no 

art. 156 e da Lei Federal nº 14.133/21.  

11.3. A forma e prazos a serem observados para aplicação da sanção, bem como os recursos 

administrativos a serem interpostos observarão o disposto nos arts. 157 e 158 da Lei Federal nº 

14.133/21.  

11.4. A multa será aplicada após a constatação da irregularidade pelo fiscal de contrato, que deverá de 

imediato informar a Mesa Diretora, com o devido relatório técnico do ocorrido.  

11.5. Entende-se por prejuízo causado à Administração questões financeiras e questões afetas ao 

descumprimento do princípio da eficiência.  

11.6. A reincidência no descumprimento das obrigações contratuais ensejará a aplicação da sanção 

prevista neste contrato, acrescida de 50%.  

11.7. Considera-se reincidência o fato da empresa contratada ter inadimplido obrigações dispostas 

neste contrato no período do contrato, contados da aplicação de sanção anterior e a ocorrência do fato 

gerador da sanção atual.  

11.8. Sem prejuízo das sanções previstas neste contrato e nos termos do processo administrativo, os 

atos lesivos à Administração Pública previstos no inc. IV, do art. 5º, da Lei Federal nº 12.846/13, 

sujeitarão os infratores às penalidades previstas na referida lei.  

11.9. Em qualquer hipótese de aplicação de sanções administrativas assegurar-se-á o direito ao 

contraditório e à ampla defesa.  

11.10. As multas são independentes entre si, e a aplicação de uma não exclui a outra.  

11.11. As penalidades previstas poderão ser aplicadas de forma isolada ou cumulativamente, sem 

prejuízo do cancelamento do registro nos termos da legislação pertinente.  

11.12. O contratado que não recolher as multas previstas neste contrato, no prazo estabelecido, estará 

sujeito à pena de impedimento de contratar com a Administração Pública Municipal de Lima Duarte, 

enquanto não adimplida a obrigação.  

11.13. O valor das multas aplicadas após regular processo administrativo será descontado do 

pagamento devido pela CONTRATANTE ou poderá ser pago por meio de guias próprias, emitidas 

pela CONTRATANTE, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a contar do recebimento da 

notificação para o pagamento.  
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CLÁUSULA DÉCIMA  SEGUNDA  –  DO  RECONHECIMENTO  DOS 

DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO  

12.1. A Contratada por este ato declara e reconhece os direitos da Administração em caso de rescisão 

administrativa prevista na Lei Federal nº 14.133/21.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL  

13.1. Na execução deste contrato e nos casos omissos aplicam-se as regras e princípios estabelecidos 

na Lei Federal nº 14.133/21, no presente contrato, proveniente do processo de compras apontado no 

preâmbulo, nos preceitos de direito público, aplicando-se, supletivamente, os princípios da Teoria 

Geral dos Contratos e as disposições de direito privado.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA GARANTIA CONTRATUAL  

14.1. Não será exigida garantia contratual para o presente contrato.   

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PUBLICAÇÃO   

15.1. O extrato do presente contrato será publicado no site oficial, quadros de avisos da 

CONTRATANTE, bem como no Portal Nacional de Compras Públicas.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO  

16.1. Fica eleito o foro da Comarca de Lima Duarte para dirimir as questões derivadas deste contrato.  

  

E por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme, foi o presente contrato lavrado em 2 (duas) 

cópias de igual teor e forma, assinado pelas partes e testemunhas abaixo.  

  

Lima Duarte, XX de XXX de 2024.  

  

_________________________________________ Fábio Pereira Vieira Presidente da Câmara 

Municipal de Lima Duarte Contratante  

  

  

______________________________________  

XXX  

XXXX  

Contratada  
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Testemunhas:  

  

Jozielly Maria d’Ávila                                                                                       Edson Lima Campos  

Matrícula XXXXX                                                                                              Matrícula XXXXX  
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ANEXO IV   

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS  

          Apresentamos e submetemos à apreciação desta Comissão de Contratação a nossa proposta de preços 

relativa a Dispensa Eletrônica de Licitação em epígrafe cujo objeto é a eventual e futura Contratação de empresa 

especializada em assessoria e consultoria em gestão pública, principalmente (compreendendo) às áreas de 

contabilidade, administração, recursos humanos, financeiro, licitações, contratos e planejamento.   

Descrição do objeto, conforme relação do ANEXO II, CONSTANDO, necessariamente: item, unidade, 

quantidade, descrição, preço unitário, bem como preço total (COM NO MÁXIMO DUAS CASAS APÓS A 

VÍRGULA).  

Item  Especificação  Unidade  Quantidade  Valor unitário  Valor total  

01  

Coroa de Flores tamanho G, 

com flores artificiais (rosa, 

girassol, palma, áster, flor do 

campo, palmeira), miolo em 

isopor, borda com folhas 

artificiais e faixa com dizeres.   

Unidade   12  R$  R$  

• O prazo de vigência do Contrato Administrativo é de 12 (doze) meses, contado de sua assinatura.  
• Prazo mínimo da validade da proposta de preços é de 60 (sessenta) dias, a contar da data fixada para 

a abertura da Proposta de Preços. Na contagem do prazo excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o 

dia do vencimento.  

• O(s) preço(s) proposto(s) acima contempla(m) todas as despesas necessárias a plena prestação do 

serviço, tais como os encargos (obrigações sociais, impostos, taxas etc.). - Dados Bancários:  
1 – Nome e Código do Banco: Ex.: BANCO xxxx COD. 000  
2 – Nome e Código da Agência: Ex.: AGENCIA DE ...Nº AGÊNCIA 0000  
3 – Localidade (cidade e estado) da Agência: EX.: xxxxxxx/PR  
4 – Número de Conta Bancária da Proponente: Ex.: 00000-0  
Declaro ainda estar de acordo e ciente com todas as exigências estipulada em Aviso.  

  

__________________, em ________ de ____ 2024  

  

Atenciosamente,  
Nome e Assinatura do Representante Legal da Empresa  

  
Obs.:Tendo em vista que os pagamentos ocorrerão exclusivamente por meio de transferência eletrônica, solicitados os 

valiosos préstimos no sentido de informar em sua proposta comercial o número da conta corrente, agência e banco.  
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ANEXO V   

DECLARAÇÃO DE SITUAÇÃO DE REGULARIDADE  

  
À CÂMARA MUNICIPAL DE LIMA DUARTE 

DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA Nº 04/2023 

NOME DA EMPRESA:   

A empresa ____________, inscrita no CNPJ nº ____________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a): 

______________________________, portador(a) da carteira de identidade nº ______________ e do CPF nº 

____________, DECLARA:  

  

I – Declaramos para os devidos fins de direito e a quem se fizer necessário, na qualidade de proponente da 

DISPENSA  

ELETRÔNICA Nº  02/2024, instaurado Câmara Municipal de Lima Duarte, que a empresa ____________, inscrita no 

CNPJ nº ___________, com sede à ________, nº ______, em ______________, não está impedida de participar em 

licitação ou contratos com a Administração Pública, não foi declarada inidônea por qualquer órgão das Administrações 

Públicas da União, de Estados e de Municípios, estando portanto, apta a contratar com o Poder Público de Lima Duarte/MG.  

  

II – Declaramos para os devidos fins de direito s e a quem se fizer necessário que estamos de acordo com todo o 

teor do Aviso da DISPENSA ELETRÔNICA Nº 04/2024, instaurada pela Câmara Municipal de Lima Duarte , cujo 

objeto é a contratação de empresa especializada fornecimento de coroas de flores fúnebres, MENOR PREÇO, com detalhes 

e especificações constantes no Avido de Contratação Direta e sujeitamo-nos a todas as exigências, especificações e termos 

estabelecidos no referido Aviso de Licitação.  

  

III – DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO À HABILITAÇÃO – artigo 63º, inciso l, da Lei Federal nº  

14.133/2021. Eu, ____________________________, CPF nº ___________, portador(a) da Carteira de Identidade nº 

__________, representante legal da empresa ______________________________, situada  no endereço 

_______________, cidade __________________, Estado _______________, CNPJ _____________. Declaro para fins de 

habilitação que cumpro plenamente os requisitos de habilitação para o DISPENSA ELETRÔNICA Nº 04/2024, da Câmara 

Municipal de Lima Duarte/MG.  

  

IV – A empresa................................................................................, CNPJ n.º ....................., por intermédio de seu 

representante legal, o(a) Sr.(a) ................................................, portador(a) da Carteira de Identidade nº .......................... e 

do CPF nº ....................., DECLARA que, sob as penas da Lei, para fins do disposto no artigo 7°, XXXIII, da Constituição, 

que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 

16 (dezesseis) anos.  

  

V – Eu, ____________(nome completo pessoa física), carteira de identidade nº _____, expedida pela ________ e 

CPF nº _______, Representante legal da empresa __________________(nome completo pessoa jurídica), inscrita no CNPJ 

sob nº _________, DECLARO, sob as penas da Lei, para os devidos fins que não possuo parentesco consanguíneo ou 

afim, até 3º grau, com servidores da Câmara Municipal de Lima Duarte, além de não ser funcionário da 

Administração Municipal, direta ou indiretamente.  

  

VI – DECLARA sob as penas do Art. 299 do Código Penal, de que terá a disponibilidade, caso venha a vencer a 

Dispensa Eletrônica nº 04/2024, da prestação do serviço licitado no prazo previsto.  

(local e data) __________________, de ____ de ______________ de 2024.  

  

  

 (Nome, CPF e assinatura do Responsável Legal)  
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ANEXO VI   

 DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU  
EMPRESA DE PEQUENO PORTE / OPITANTE PELO SIMPLES NACIONAL  

  

  

  

Ilmo. Sr. (pessoa jurídica pagadora)   

  

(Nome da empresa), com sede (endereço completo), inscrita no CNPJ sob o nº..... DECLARA à (nome 

da pessoa jurídica pagadora), para fins de não incidência na fonte do IRPJ, da Contribuição  

Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social 

(Cofins), e da Contribuição para o PIS/Pasep, a que se refere o art. 64 da Lei nº 9.430, de 27 de 

dezembro de 1996, que é regularmente inscrita no Regime Especial Unificado de Arrecadação de 

Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples 

Nacional, de que trata o art. 12 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.  Para esse 

efeito, a declarante informa que:   

I - Preenche os seguintes requisitos:  

a) conserva em boa ordem, pelo prazo de 5 (cinco) anos, contado da data da emissão, os 

documentos que comprovam a origem de suas receitas e a efetivação de suas despesas, bem como 

a realização de quaisquer outros atos ou operações que venham a modificar sua situação 

patrimonial; e   

b) cumpre as obrigações acessórias a que está sujeita, em conformidade com a legislação 

pertinente;  II - o signatário é representante legal desta empresa, assumindo o compromisso de 

informar à Secretaria da Receita Federal do Brasil e à pessoa jurídica pagadora, imediatamente, 

eventual desenquadramento da presente situação e está ciente de que a falsidade na prestação dessas 

informações, sem prejuízo do disposto no art. 32 da Lei nº 9.430, de 1996, o sujeitará, com as 

demais pessoas que para ela concorrem, às penalidades previstas na legislação criminal e tributária, 

relativas à falsidade ideológica (art. 299 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - 

Código Penal) e ao crime contra a ordem tributária (art. 1º da Lei nº 8.137, de 27 de dezembro de 

1990).   

  

  

Local e data..................................................... Assinatura do Responsável   

  

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL E CARIMBO DA EMPRESA  
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ANEXO VII  

DECLARAÇÃO DE DADOS ATUALIZADOS PARA CONTATO DA EMPRESA  

  
Nota: Todos os dados para contrato deverão ser pessoais da empresa, não podendo ser entregue dados de terceiros alheios 

a contratação, como por exemplo, o Escritório de Contabilidade da empresa. Devendo conter no mínimo os seguintes dados 

atualizados: Nome da Empresa, CNPJ, Endereço Completo, e-mail, Telefone.  
Obs: Caso não seja apresentado os dados atualizados da proponente, este órgão não será responsável do não recebimento 

de solicitação de produtos, envio de empenhos, notificações e afins.  
RAZÃO SOCIAL:  

CNPJ:  
INSCRIÇÃO ESTADUAL:  

ENDEREÇO:  

CIDADE:  

CEP:  
FONE:  

E-MAIL:  

RESPONSÁVEL POR ASSINAR O CONTRATO:  

NOME:  
CPF:  

RG:  

ÓRGÃO EMISSOR:  

ENDEREÇO:  
CIDADE:  

CEP:  

FONE:  

E-MAIL:  
COMUNICAÇÃO:  

FONE GERAL:  

E-MAIL PARA ENVIO DE EMPENHOS:  

FONE PARA CONFIRMAR EMPENHOS:  
E-MAIL PARA ENVIO DO CONTRATO/ATA:  

OUTRO TELEFONE QUE CONSIDERAR NECESSÁRIO:  

  
Informamos que, com relação ao item “COMUNICAÇÃO” no caso de a empresa consagrar-se vencedora o comunicado 

para assinatura do CONTRATO será encaminhado para o e-mail indicado e que a empresa se declara ciente que disporá de 

03 (três) dias para assinatura da mesma. Informamos, ainda, que havendo omissão por parte da empresa, no prazo 

estipulado, ensejará RENÚNCIA do direito de contratar com a administração, gerando, por consequência, abertura de 

Processo Administrativo, com aplicação de sanções previstas na Lei nº 14.133/21.  

  
Os EMPENHOS E/OU NOTIFICAÇÕES, também serão enviados para os e-mails informados acima, não podendo a 

empresa alegar desconhecimento.  

  
Para não ocorrer dos e-mails enviados pela Administração não chegarem a Caixa principal da empresa, solicitamos que 

adicione como fonte confiável o e-mail licitacao@limaduarte.mg.leg.br  
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ANEXO VIII   MODELO DE PROCURAÇÃO  

  

  

LOGOTIPO DA EMPRESA.................  

  

  

  

PROCURAÇÃO  

   
  

                                      Pelo presente instrumento particular de procuração e pela melhor forma de 

direito,  a  EMPRESA  ______________________,  com  sede  na  Rua  

_________________________, nº _______, devidamente inscrita no CNPJ/MF, sob nº 

_____________, representada, neste ato, por seu sócio-gerente (ou gerente) Senhor (a) 

_______________________, brasileiro (a), estado civil, profissão, residente e domiciliado (a) nesta 

cidade, nomeia e constitui seu representante, o Senhor (a) _____________________________, 

estado civil, profissão, portador (a) da cédula de identidade, RG nº __________ e do CPF/MF, sob 

nº _________________, a quem são conferidos poderes para representar a empresa outorgante na 

DISPENSA ELETRÔNICA nº ________/2024, instaurado pela Câmara Municipal de Lima Duarte, 

em especial para firmar declarações, atas e contratos, formular lances, negociar preço, interpor 

recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame acima 

indicado.  

  

  

  

(local e data) ______________, ___ de ________________ de 2024.  

  

  

  

  

Nome do Responsável Legal Outorgante  

  

  

  

  

OBS. ELABORAR PROCURAÇÃO COM O TIMBRE DA EMPRESA  

  

   


